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EDITAL DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA 004/2026 
ABERTURA   

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – 

PORTAL DO SERTÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, Rua São Cosme e Damião, nº 500, Santa 

Mônica, Feira de Santana – BA, CEP: 44.077-744, entidade de direito público e natureza autárquica interfederativa, 

constituída sob a forma de Associação Pública, com amparo da Lei Federal nº 11.107/2005 e do Decreto Federal nº 

6.017/2007, no uso de suas atribuições, FAZ SABER que, considerando a necessidade de contratação temporária de 

MÉDICOS ESPECIALIZADOS para atuar na Policlínica Regional em Feira de Santana, amparada no art. 37, IX, da 

Constituição Federal e no art. 8º, §1º, da Lei nº 11.107/2005, estão abertas as inscrições para o PROCESSO SELETIVO 

PÚBLICO SIMPLIFICADO para vagas de MÉDICOS ESPECIALIZADOS do quadro de pessoal da POLICLÍNICA 

REGIONAL DE SAÚDE, sediada em Feira de Santana/BA, em conformidade com os quantitativos, especificações, 

requisitos, normas e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 A seleção simplificada a que se refere o presente Edital será executado pelo Consórcio Público Interfederativo de 

Saúde da Região de Saúde Feira de Santana – Portal do Sertão, com sede na Rua São Cosme e Damião, nº 500, Santa 

Mônica, Feira de Santana - BA, CEP: 44.077-744. 

1.2 A seleção simplificada destina-se ao provimento temporário de vagas, no quadro de empregado público do 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO 

SERTÃO, para exercer suas funções na POLICLINICA REGIONAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA/BA, de 

acordo com a Tabela 2.3.1 deste Edital e tem prazo de validade de 1 (um) ano a contar da data de homologação do 

certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 

SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, por ato expresso. 

1.2.1 PARA A INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS, DEVERÃO SER ENTREGUES OS SEGUINTES 

DOCUMENTOS: 

a) Ficha de inscrição (Somente será aceita a ficha constante do Anexo I deste Edital, devidamente preenchida e assinada 

pelo candidato); 

b) Documento de Identificação com foto (cópia legível, em conformidade com o item 7.1 deste Edital); 

c) Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por instituição de ensino superior, 

reconhecido pelo Ministério da Educação; 

e) Certificado de conclusão de Residência Médica correspondente a especialidade pretendida pelo candidato, 

reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Medica ou estágio lato senso devidamente registrado. 

f) Registro profissional ativo no Conselho Regional de Medicina na especialidade pretendida pelo candidato. 

g) Títulos especificados no Barema (item 7) - Cópia dos documentos comprobatórios, exceto a comprovação de 

experiência profissional, que deverá obedecer às especificações do item 7.8 deste Edital; 

h) Documento de identificação ou Certidão de Nascimento de filhos menores de idade (cópia, quando houver.) 

1.2.2 A não apresentação de qualquer dos documentos obrigatórios listados no item 1.2.1 deste Edital, ou sua 

apresentação em desconformidade com as orientações deste Edital, acarretará a desclassificação automática do 

candidato, sendo vedada qualquer complementação documental após o ato da inscrição. 

1.3 A seleção para o emprego público de caráter temporário que trata este Edital compreenderá análise dos documentos 

listados acima para aferir conhecimentos e habilidades, conforme Barema disponível no artigo 7.0 deste Edital. 

1.4 A convocação para a vaga informada no artigo 2.3 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a 

conveniência do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, dentro do prazo de validade do Processo de Seleção Simplificada. 

1.5 Os requisitos e as atribuições do emprego estão relacionados no Quadro 1 (Item 2.3.1) deste Edital. 

1.6 A ficha de inscrição desde processo seletivo simplificado consta no Anexo I deste Edital.  
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1.6.1 A ficha de inscrição deverá ser impressa e entregue junto ao certificado e documentos comprobatórios de títulos, 

em um dos endereços físicos descrito no artigo 4.2 deste Edital. 

1.7 Os documentos exigidos como pré-requisitos, como têm caráter exclusivamente habilitatório, ou seja, configuram 

condições mínimas obrigatórias para que o(a) candidato(a) possa participar do presente Processo Seletivo Simplificado. 

1.8 O presente Processo Seletivo destina-se à formação de complemento do quadro para período de licença maternidade, 

não havendo número fixo de vagas imediatas. 

1.9 O cronograma do Processo Seletivo Simplificado consta no Anexo II deste Edital. 

 

2. DO EMPREGO 

 

2.1 A contratação do profissional se dará de forma temporária, observada a necessidade da unidade, sendo firmada 

inicialmente pelo período de até 1 (um) ano, prorrogável por igual período, nos termos do presente Edital. 

2.2 Os contratos de Trabalho estão sujeitos a alterações, nos termos e condições do Art. 468, da Consolidação das Leis 

do Trabalho – CLT. 

2.3 A vaga obedecerá à descrição do quadro abaixo: 

QUADRO 1 - TABELA 2.3.1 

VAGAS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

 

 

 

Função: Médico (a) Angiologista 

Carga horaria semanal: 20 horas 

Salário Base:  R$ 6.483,19 + até 

100% de gratificação e 20% de 

adicional de insalubridade. 

Síntese das atribuições: 

Prover atendimento resolutivo a fim de estabelecer confirmação diagnóstica em menor tempo 

possível fazendo sempre a contra referência para os profissionais solicitantes; Realizar o 

registro das informações relacionadas aos atendimentos em prontuário eletrônico, cumprindo as 

normativas legais do estado brasileiro e de ética médica, conforme a Resolução CFM n° 2.217, 

de 27 de setembro de 2018, modificada pelas Resoluções CFM nº 2.222/2018 e 2.226/2019; 

prescrever medicações, atentando-se para a RENAME, conforme indicação clínica e 

terapêutica coerentes; realizar a solicitação de exames par o apoio diagnóstico e de terapias 

dentro da necessidade clínica, pautando-se nos princípios da economicidade e eficiência; 

referenciar os usuários para as consultas e serviços da equipe multiprofissional, ampliando a 

resolubilidade da atenção; assistir aos pacientes em caso de urgências, conforme código de 

ética médica, em casos de urgências até o encaminhamento aos serviços de referência, tendo 

apoio do SAMU; aplicar a contra-referência para os serviços encaminhadores, conforme 

seguimento terapêutico e diagnóstico; realizar procedimentos como: Ultrassom Doppler 

vascular; cumprir com os acordos qualitativos e quantitativos de atendimentos previstos para o 

serviço ofertado pela especialidade;  

 

Pré-requisitos exigidos: 

a) Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por 

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; 

b) Certificado de conclusão de Residência Médica em Angiologia, reconhecido pela Comissão 

Nacional de Residência Medica ou estágio latu senso devidamente registrado pela Sociedade 

Brasileira de Angiologia. 

c) Registro profissional ativo no Conselho Regional de Medicina na especialidade Angiologia/ 

Cirurgia vascular. 

Código 

001 

Função 

Médico Angiologista 

Vagas 

01 de ampla concorrência 
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Função: Médico (a) Neurologista Clínico 

Carga horaria semanal: 12 horas semanais 

Salário Base: R$ 3.889,86 + 

até 100% de gratificação e 

20% de adicional de 

insalubridade. 

Síntese das atribuições: 

Prover atendimento resolutivo a fim de estabelecer confirmação diagnóstica em menor tempo 

possível fazendo sempre a contra referência para os profissionais solicitantes; Realizar o 

registro das informações relacionadas aos atendimentos em prontuário eletrônico, cumprindo 

as normativas legais do estado brasileiro e de ética médica, conforme a Resolução CFM n° 

2.217, de 27 de setembro de 2018, modificada pelas Resoluções CFM nº 2.222/2018 e 

2.226/2019; prescrever medicações, atentando-se para a RENAME, conforme indicação 

clínica e terapêutica coerentes; realizar a solicitação de exames par o apoio diagnóstico e de 

terapias dentro da necessidade clínica, pautando-se nos princípios da economicidade e 

eficiência; referenciar os usuários para as consultas e serviços da equipe multiprofissional, 

ampliando a resolubilidade da atenção; assistir aos pacientes em caso de urgências, conforme 

código de ética médica, em casos de urgências até o encaminhamento aos serviços de 

referência, tendo apoio do SAMU; aplicar a contra-referência para os serviços 

encaminhadores, conforme seguimento terapêutico e diagnóstico; cumprir com os acordos 

qualitativos e quantitativos de atendimentos previstos para o serviço ofertado pela 

especialidade. 

 

Pré-requisitos exigidos: 

a) Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido por 

instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; 

b) Certificado de conclusão de Residência Medica em Neurologia, reconhecido pela 

Comissão Nacional de Residência Medica ou estágio latu senso devidamente registrado pela 

Sociedade Brasileira de Neurologia. 

c) Registro profissional ativo no Conselho Regional de Medicina na especialidade 

Neurologia. 

Código 

002 

Função 

Médico (a) Neurologista 

Vagas 

01 de ampla concorrência 

 

3. REQUISITOS PARA ADMISSÃO NO EMPREGO PÚBLICO 

 

3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 

DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO: 

a) ter sido aprovado e classificado no processo seletivo, na forma deste edital; 

b) idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

c) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função; 

d) apresentar os documentos comprobatórios da escolaridade e requisitos constantes na tabela 2.3.1 deste Edital. 

e) ter nacionalidade brasileira ou equiparada; 

g) apresentar declaração de acúmulo de cargos ou negativa de acumulação; 

h) atender às demais exigências contidas neste Edital. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

 

4.1 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação de todas as normas e condições 

estabelecidas para a Seleção Pública Simplificada, constantes nos Editais e Comunicados Oficiais divulgados no 

endereço eletrônico http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario, não podendo o candidato alegar 

desconhecimento de seu conteúdo. 
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4.2 As inscrições para esta Seleção Pública Simplificada do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 

SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO poderão ser realizadas presencialmente, 

pelo próprio candidato, ou por intermédio dos Correios, exclusivamente via SEDEX. 

4.3 O período para a realização das inscrições será das 9h às 12h e de 13h às 16h59min, do dia 07/07/2026 à 

09/07/2026, observado horário oficial do Estado da Bahia. 

4.4 Todas as inscrições deverão ser recebidas no Consórcio, impreterivelmente, até o dia 09 de julho de 2026, data em 

que encerra o período de inscrição. Não serão aceitas inscrições recebidas após esta data, ainda que encaminhadas por 

SEDEX ou outro meio de postagem. 

4.5 Não serão aceitas inscrições realizadas fora do prazo, por meios diversos dos estipulados neste edital ou que não 

atendam às exigências previstas neste item. 

4.6 para efetuar sua inscrição, o candidato deverá: 

a) preencher e assinar a Ficha de Inscrição, disponível no anexo I deste edital, declarando estar ciente das condições 

exigidas para admissão no emprego público e submetendo-se às normas expressas neste Edital; 

4.7 em hipótese alguma, depois de finalizado o preenchimento da ficha de Inscrição, será permitido ao candidato alterar 

o emprego para o qual se inscreveu. 

4.8 o candidato só poderá realizar a inscrição para um único cargo deste Edital e após a efetivação não haverá alteração 

de dados, ou opção de cargo. 

4.9 no caso de inscrições enviadas por SEDEX, os documentos devem ser entregues necessariamente até o último dia de 

inscrição; 

4.10 é de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição. 

4.10.1 declaração falsa ou inexata dos dados constantes na ficha de Inscrição, bem como a falsificação de declarações 

ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará a desclassificação do candidato, cancelamento da 

inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época, na eliminação automática do 

candidato sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a irregularidade seja constatada após a admissão do 

candidato, o mesmo será Desligado do emprego pelo CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, garantida a ampla defesa e contraditório. 

4.11 a inscrição deste processo seletivo simplificado é isenta de taxa. 

4.12. é de inteira responsabilidade do candidato a entrega do envelope lacrado e devidamente identificado com nome e 

cargo pretendido, contendo os documentos requisitados, não podendo este ser aberto no momento da entrega. 

 

5. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONCORRER AO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO 

 

5.1 a ficha de inscrição, títulos e documentos comprobatórios deverão ser entregues pessoalmente das 9h às 12h e de 

13h às 16h59min do dia 07/07/2026 e 09/07/2026, ou encaminhados por SEDEX, tendo como prazo máximo para 

recebimento na sede do Consórcio no dia 09/07/2026, não serão aceitas inscrições efetuadas fora do prazo e/ou de forma 

não estabelecida neste item.  

5.1.1 O envelope com os documentos de inscrição deverá ser entregue com o seguinte descritivo destacado: 

INSCRIÇÃO PARA PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO 

DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO. 

5.1.2 As inscrições deverão ser entregues no enderenço do Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de 

Feira De Santana – Portal do Sertão, qual seja: 

 

 

 

 

 

 

 EM FEIRA DE SANTANA/BA: 

Sede do Consórcio, com endereço na Rua São Cosme e Damião, nº 500, Santa Mônica, Feira de 

Santana - BA, CEP: 44.077-744 

 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

558901E2429D127A1A54064D69C10822

segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 006

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 007

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

 
 

EDITAL DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA 004/2026 
ABERTURA   

5.2 a entrega da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 5.1 ou por outra via diferente da 

estabelecida neste Edital, causará a desclassificação do candidato na participação do processo seletivo. 

 5.3 não haverá devolução da cópia da certidão de nascimento, laudo médico original ou cópia autenticada, bem como 

quaisquer documentos enviados e não serão fornecidas cópias dos mesmos.  

5.4 na publicação de resultado parcial e resultado final da seleção simplificada constará a listagem dos candidatos e das 

vagas. 

 

6. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

 

6.1 a avaliação de Títulos será aplicada de acordo com a pontuação especificada no Barema e terá caráter classificatório 

para os candidatos. Os pontos apurados na Prova de Títulos terão somatória de 100% da pontuação no escore global da 

seleção simplificada para o cálculo da Nota Final. 

6.2 os Títulos deverão ser entregues no ato da inscrição, juntamente com todos os outros itens solicitados, em envelope 

lacrado e identificado com nome completo e cargo pretendido, no mesmo período da inscrição, não se aceitando envio 

em data posterior. 

6.3 não serão avaliados os títulos entregues fora do prazo e de forma diferente do estabelecido nesse Edital.  

6.4 somente serão considerados os títulos a seguir indicados, desde que devidamente vinculados ao cargo ao qual o 

candidato está concorrendo. 

 

7. DO BAREMA  

 

ALÍNEA TIPO DO TÍTULO 

QUANTIDADE 

DE TÍTULOS/ 

ANOS DE 

EXPERIÊNCIA 

VALOR 

UNITÁRIO 

(PONTOS) 

PONTUÇÃOM

ÁXIMA 

(PONTOS) 

A 

Experiência profissional, com comprovação 

mínima de 01 (um) ano completo no 

exercício de atividades como médico (a) 

especialista na área a que se propõe, 

mediante apresentação de documentação 

idônea, sem sobreposição de tempo e 

adicional a eventual tempo computado para 

efeito de requisito nesta seleção. 

5 
01 por ano 

completo 
5 

B 

Certificado de Pós-graduação lato sensu ou 

strictu sensu, reconhecida pelo MEC com 

carga horária mínima de 360 horas, 

vinculados às áreas assistenciais, de 

planejamento e/ou gestão, conforme 

resolução do CFM nº 2.380/2024. 

5 01 por título 5 

C 

Atualização profissional (cursos, 

participação em congressos, simpósios, 

encontros, seminários, oficinas, jornadas), 

realizados nos últimos 5 (cinco) anos, com 

certificado emitido pela instituição 

formadora, carga horária mínima de 20h, 

vinculados às áreas assistenciais, de 

planejamento, gestão ou assistência médica. 

10 0,5 por título 5 
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TOTAL  - 
15 pontos 

 

 

7.1 são considerados documentos oficiais de identidade: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 

Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; Passaporte; 

Identidade para Estrangeiros; Carteiras Profissionais expedidas por órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, 

valem como documento de identidade, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 

9.503/97). 

7.1.1 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com prazo de validade vencido ou que não permitam a identificação 

inequívoca do candidato. 

7.2 para efeito de avaliação dos títulos, o candidato deverá entregar, juntamente com os documentos exigidos, 

documentos comprobatórios em fotocópia. No caso de não haver a entrega deste diploma ou certificado, os títulos não 

serão avaliados. 

7.3 somente serão considerados os títulos que tenham compatibilidade com o emprego de opção do candidato. 

7.4 o Barema de Avaliação dos Títulos se dará da seguinte forma: 

7.4.1 somente serão pontuados os títulos referentes a Cursos comprovadamente concluídos e que apresentem a carga 

horária mínima exigida neste Edital. 

7.4.2 não serão considerados os títulos que comprovem participação do candidato enquanto estudante, sob estágio 

extracurricular. 

7.4.3 cada título será considerado uma única vez e para uma única situação. 

7.4.4 os atestados/certidões/declarações devem estar datados, carimbados e assinados por representante legal da 

instituição de ensino ou de saúde.  

7.5 será desconsiderado o título que não preencher devidamente os requisitos exigidos para sua comprovação; cuja 

fotocópia esteja ilegível; sem data de expedição; sem assinatura do declarante ou responsável. 

7.6 a responsabilidade pela escolha dos documentos a serem avaliados na Prova de Títulos é exclusiva do candidato. 

7.7 para o cômputo do tempo de experiência será considerada a contagem por ano civil completo, independentemente da 

quantidade de vínculos exercidos no mesmo período. Ou seja, vínculos simultâneos em um mesmo intervalo de tempo 

não serão cumulados para fins de aumento do tempo de experiência. 

7.8 a experiência profissional será considerada quando relacionada à área de escolha do candidato, devendo ser 

devidamente comprova por meio de documentos formais, mediante a apresentação de: 

a) Para contratados pela CLT: Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (deverá ser gerado o arquivo da 

Carteira de Trabalho Digital contendo as seguintes descrições: a) todos os dados da carteira; b) todos os dados 

pessoais; e c) todos os contratos de trabalho.) 

Na hipótese de apresentação da CTPS Digital, somente serão aceitos documentos cuja data de emissão seja 

posterior à data de publicação deste edital. 

Em caso de impossibilidade da emissão da CTPS Digital, o candidato poderá anexar cópias legíveis das páginas 

da CTPS física (folha de identificação onde constam número, foto e série, folha da identificação civil, folha 

onde constam os contratos de trabalho e folhas de alterações que constem mudança de função, quando for 

necessário para a indicação do cargo correspondente ao que está concorrendo). Na hipótese de o contrato de 

trabalho registrado na CTPS física ainda estar na sua vigência, deverá ser apresentada, além desta, uma 

Declaração original do Empregador que informe esta condição, devidamente assinada e carimbada, podendo ser 

utilizado preferencialmente o modelo do Anexo VI deste Edital; 

b) Setor Público e Prestadores de Serviço: Atestado/Certidão de Tempo de Serviço devidamente preenchido, 

assinado e carimbado pelo diretor ou responsável da unidade de gestão de pessoas do serviço, da área de 

recursos humanos ou por outro setor da instituição/empresa correspondente a que se refere o tempo declarado, 

com indicação clara e legível do cargo/função, tempo de serviço com (início e fim) e tempo de serviço em anos 

completos, podendo ser utilizado preferencialmente o modelo do Anexo VI deste Edital; 
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7.9 todos os documentos comprobatórios de experiência profissional devem: 

a) Apresentar os dados de identificação do candidato; 

b) Especificar o cargo e/ou as funções/atividades desempenhadas; 

c) Informar as datas de início e de término do trabalho/atividade, constando dia, mês e ano; 

d) Estar em papel timbrado; 

e) Estar legíveis e não apresentar rasuras; 

f) Estar datados e assinados; 

g) Conter assinatura, cargo e carimbo do responsável pela declaração/documento, 

7.10 não serão consideradas como experiência profissional atividades desenvolvidas sob a forma de estágio curricular, 

de internato ou equivalente. 

7.11 não serão aceitos contracheque, Termo de Posse, publicação no Diário Oficial, como documento comprobatório de 

tempo de experiência nos CARGOS ou de contratação na função, nem de qualificação profissional. 

7.12 os documentos entregues não serão devolvidos, mesmo após a homologação do Resultado do Concurso. 

7.13 encerrado o período de recepção e feita à entrega dos Títulos não será permitida, sob qualquer alegação, a inclusão 

de novos documentos. 

7.14 todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a língua portuguesa 

por tradutor juramentado. 

7.15 comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, o candidato 

terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do mesmo, este será excluído do processo seletivo 

simplificado, sem prejuízo das medidas penais cabíveis. 

 

8 DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 

8.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do total de pontos. 

8.2 Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 

a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação do 

resultado e classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 

1.º de outubro de 2003); 

8.2.1 Persistindo o empate, serão aplicados, sucessivamente e na ordem abaixo, os seguintes critérios de desempate: 

a) Maior pontuação no tempo de Experiência Profissional, conforme a alínea “A” do Barema; 

b) Maior pontuação na avaliação dos títulos, conforme a alínea “B” e “C” do Barema, sucessivamente.  

c) Maior idade, considerando dia, mês e ano. 

d) obtiver a maior número de filhos menores de idade declarados na ficha de inscrição pelo candidato e devidamente 

comprovados por meio de documentação de identidade ou certidão de nascimento do menor; 

8.3 o resultado final da seleção para Emprego Público será publicado por meio da listagem, a saber: lista Geral, 

contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, em ordem de classificação; 

 

9 DA ELIMINAÇÃO 

 

9.1 Será eliminado da seleção pública para Emprego Público o candidato que: 

9.1.1 – Não encaminhar os documentos como solicitado neste edital; 

 

10 DOS RECURSOS 

 

10.1 caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados ao CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO 

DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO no prazo de 3 (três) dias úteis da 

publicação do resultado parcial; 

10.1.1 contra o resultado parcial da seleção e análise de títulos; 
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10.2 os recursos deverão ser protocolados na sede deste Consórcio, conforme modelo disponível no Anexo III deste 

edital. 

10.3 os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. 

10.4 os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo 

estabelecido neste Edital não serão apreciados. 

10.5 caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se a 

classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a 

desclassificação do candidato.  

10.6 recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 

10.7 o prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 

10.8 os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato. 

10.9 não serão aceitos recursos via fax, ou fora do prazo.  

10.10 os recursos contra resultado parcial serão analisados e serão divulgadas as respostas dos recursos no diário oficial 

deste Consórcio no endereço http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario. Não serão encaminhadas 

respostas individuais aos candidatos. 

10.11 o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO FEIRA DE SANTANA, quando for 

o caso, submeterá os recursos à Comissão de Seleção Pública Simplificada que decidirá sobre o pedido de 

reconsideração e divulgará o resultado através no diário oficial deste Consórcio no endereço 

http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario; 

10.12 a comissão examinadora do processo seletivo do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 

DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, responsável pela organização do certame, constitui 

última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou 

revisões adicionais. 

 

11 DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

 

11.1 O resultado final da seleção simplificada para Emprego Público, após apreciação de todos os recursos interpostos, 

será homologado pela Comissão de Seleção Simplificada do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 

SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO e publicado em seu Diário Oficial próprio 

no endereço http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario lista, em ordem classificatória, com pontuação 

onde conterá: a classificação de todos os candidatos. 

 

12 DA CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO 

 

12.1 a contratação do profissional se dará de forma temporária, observada a necessidade da unidade, sendo firmada 

inicialmente por período mensal, com possibilidade de renovação sucessiva, de acordo com a demanda do serviço e 

disponibilidade do profissional, respeitado o prazo máximo de até 01 (um) ano, prorrogável por igual período, nos 

termos do presente Edital, regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, e não envolvem, em qualquer 

hipótese, a estabilidade prevista no artigo 41 da Constituição Federal. As contratações obedecerão à ordem de 

classificação dos candidatos aprovados. Demais documentos que se fizerem necessários serão posteriormente 

informados pelo CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA – PORTAL DO SERTÃO. 

12.2 O candidato será convocado através de edital publicado no Diário Próprio Oficial do Consórcio 

http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario, sendo de inteira responsabilidade do candidato o 

acompanhamento dos editais de convocação que serão publicados. 

12.3 o candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será considerado como desistente e 

substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

558901E2429D127A1A54064D69C10822

segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 010

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 011

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

 
 

EDITAL DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA 004/2026 
ABERTURA   

12.4 a habilitação para o emprego dependerá de apresentação do exame admissional e somente será contratado se for 

julgado APTO física e mentalmente para o exercício do emprego. Caso seja considerado inapto para exercer o emprego, 

não será admitido, perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a 

ordem de classificação. 

12.4.1 caso a perícia médica conclua negativamente quanto à compatibilidade e habilitação do candidato para o 

exercício do emprego, este não será considerado apto à contratação e deixará sua vaga disponível para o próximo 

candidato na ordem de classificação. 

Para a formalização do ato de contratação, o(a) candidato(a) deverá apresentar todos os documentos exigidos 

neste Edital em sua via original, além dos seguintes documentos complementares: 

a) carteira de Trabalho e Previdência Social; 

b) declaração de acumulação de cargo, emprego ou função pública quando for o caso, ou negativa de acumulação, para 

fins do disposto no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal; 

c) certidões negativas de antecedentes criminais expedidas pelos Foros da Justiça Federal (www.trf1.gov.br) e Estadual 

(CARTÓRIO DISTRIBUIDOR) dos locais onde residiu nos últimos 5 (cinco) anos; 

d) Exames médicos admissionais, ASO; 

e) Laudo médico original ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando a espécie e o grau/nível 

da deficiência, com referência ao CID-10 correspondente, nos termos do art. 4º do Decreto nº 3.298/99 e do Decreto nº 

9.508/2018, em se tratando de PCD; 

 

12.5.1 em fotocópias: 

a) certificado ou diploma de conclusão que comprove a escolaridade exigida para função; 

b) Inscrição no órgão de classe da categoria (quando o emprego exigir); 

c) Cédula de Identidade (RG) (2 vias); 

d) Cadastro de Pessoa Física – CPF (2 vias) 

e) Comprovante de Residência (2 vias); 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento (do candidato); 

g) Certidão de Nascimento dos Filhos Menores; 

h) Caderneta de Vacinação de filhos menores de 5 (cinco) anos; 

i) Comprovante de atualização militar, se do sexo masculino; 

j) Número do PIS ou do PASEP; 

k) Título de Eleitor, com comprovantes de voto da última eleição, ou certidão de quitação com a Justiça Eleitoral; 

l) demais documentos que o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA – PORTAL DO SERTÃO julgar necessários, posteriormente informados. 

m) apresentar cartão vacinal com esquema vacinal completo para imunizações recomendadas pelo Ministério da Saúde 

para trabalhadores da saúde (hepatite B, difteria e tétano (dT), febre amarela, tríplice viral (sarampo, caxumba e 

rubéola), influenza e COVID-19;  

12.5.2 o candidato, após a convocação, deverá comparecer à Coordenadoria de Gestão de Pessoas do CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da publicação, munido de documento de identidade original 

juntamente com os documentos citados no item 12. 

 

13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1 os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 

providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, 

oportunamente divulgado pelo CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, no endereço eletrônico 

http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario; 
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13.2 qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, mesmo que já 

tenha sido divulgado o resultado desta seleção simplificada para Emprego Público e embora o candidato tenha obtido 

aprovação, levará a sua eliminação, sem direito a recurso, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua 

inscrição. 

13.3 é de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os comunicados e Editais referentes 

ao processo seletivo simplificado de que trata este Edital. 

13.4 não haverá segunda convocação do processo seletivo, seja qual for o motivo da ausência do candidato, neste Edital 

e em outros Editais referentes às fases deste processo seletivo simplificado para Emprego Público. 

13.5 o não comparecimento do candidato no período de convocação acarretará na sua eliminação do processo seletivo. 

13.6 o candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial, poderá requerer a alteração através 

de solicitação assinada pelo próprio candidato, através do e-mail de atendimento ao candidato 

consorciodesaudefsa@hotmail.com, anexando documentos que comprovem tal alteração, com expressa referência ao 

processo seletivo simplificado, cargo pretendido, nome completo e CPF do candidato, até a data de publicação da 

homologação dos resultados.  

13.7 os casos omissos serão resolvidos pela Coordenadoria de Gestão de Pessoas do CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO. 

13.8 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 3 (três) dias úteis a 

contar da sua publicação. 

13.8.1 a impugnação deverá ser protocolada presencialmente na Sede do Consorcio, dentro do prazo estipulado; 

13.8.2 este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

_____________________________________________ 

MAURO SELMO OLIVEIRA VIEIRA 

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA – PORTAL DO SERTÃO 
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ANEXO I 

FICHA DE INSCRIÇÃO 

Nome: 

Nome:  

 

 

CÓDIGO DA CATEGORIA:       

 CARGO PRETENDIDO: _______________________________________________                                                         

1 - DADOS PESSOAIS 

Nascimento: ____/____/________  Naturalidade: _________________________________ 

Sexo:  [    ] Masc.   [    ] Fem.    Raça/ Cor:____________________   

Identidade: ______________Órgão Emissor:_________Data de Expedição: ____/____/______ 

CPF:________________________ Nacionalidade:__________________________________ 

Nome do Pai:________________________________________________________________ 

Nome da Mãe:_______________________________________________________________ 

Estado Civil: ___________________Filho(s): (   )SIM   (   )NÃO;  

SE SIM, QUANTOS?__________ 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

Rua/Av.:_____________________________________nº_______Compl. ________________ 

Bairro: _____________________________________________CEP: ___________ - _____ 

Cidade/UF.:___________________  _______Telefone Res: (      ) ______________________ 

Telefone Cel:(     )___________________  Telefone para Recado:(    ) __________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________ 

(      )   Declaro estar ciente das condições exigidas para seleção e admissão de emprego público contidas neste  edital nº 

004-2026. 

Assinatura: 
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ANEXO II 

 

CRONOGRAMA DA SELEÇÃO SIMPLIFICADA  

ATIVIDADES DATAS 

Inscrições 07/07/2026 e 09/07/2026 

Interposição de Impugnação do Edital 07/07/2026 e 08/07/2026 

Avaliação da comissão Integrada 10/07/2026 

Publicação do resultado parcial 13/07/2026 

Interposição de recurso 14/07/2026 a 16/07/2026 

Publicação de resultado final 17/07/2026 
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ANEXO III 

RECURSO CONTRA DECISÃO RELATIVA A SELEÇÃO SIMPLIFICADA, publicado no edital nº 004/2026, 

realizado pelo CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – 

PORTAL DO SERTÃO. 

Eu, ............................................................................................, portador do documento de identidade 

nº...................., Órgão expedidor ................., Estado ............, inscrição nº......................., para concorrer a uma vaga sob 

o código nº  .........., específico do cargo de ................................................... a ser prestado CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, apresento 

recurso junto a Comissão de Seleção  contra decisão 

do: ...........................................................................................................................................................................................

............................................................................................................ 

A decisão objeto de contestação é:.......................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................................................................

....................................................................................... (explicitar a decisão que está contestando).  

Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são: ...............................................................................  

.................................................................................................................................................................................................

................................................................................................................................................................. 

Para fundamentar essa contestação, encaminho anexos os seguintes 

documentos: ...........................................................................................................................................................................

................................................................................................................................................................ 

 

Feira de Santana, .................... de _____________________________ de 2025. 

 

............................................................................  

Assinatura do candidato 

 

                                               RECEBIDO em......../......./2025.                         

  por............................................... 

 

 

 

 

 

Assinatura e cargo/função do  

servidor que receber o recurso.   
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EDITAL DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA 004/2026 
ABERTURA   

ANEXO VI 

 

 

MODELO DE ATESTADO PARA COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

__________________________________________________________________________________________ 

 

TIMBRE/CARIMBO DA INSTITUIÇÃO/EMPRESA  

 

ATESTADO DE TEMPO DE EXPERIÊNCIA NO CARGO DO EMPREGO PÚBLICO QUE ESTÁ 

CONCORRENDO 

 

 Atesto, sob as penas da Lei, para fins de pontuação na Prova de Títulos para Avaliação de Experiência Profissional que 

o(a) Sr.(a)________________________________________________________________________________________ 

R.G. nº ________________________ e CPF sob o nº ____________________________________, exerceu o tempo de 

experiência profissional neste estabelecimento [ ] PÚBLICO [ ] PRIVADO no cargo de: 

_____________________________________________________ de nível de escolaridade [ ] MÉDIO [ ] SUPERIOR 

[ ] ESPECIALIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO (Somente após a conclusão do nível de escolaridade, conforme 

requisito do cargo estabelecido no Quadro 1 do Edital). Tempo de Serviço: ________/__________/_________ a 

_________/__________/__________, Tempo de Serviço em Anos Completos: 

__________________________________________. 

 Declaramos que a experiência profissional informada, corresponde ao desempenho das seguintes atividades: (Deve ser 

detalhada a discriminação do serviço realizado, com a descrição das atividades desenvolvidas) 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________  

 

 

 

 

 

LOCAL/DATA  

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA 

CARIMBO DO RESPONSÁVEL E/OU DA INSTITUIÇÃO/EMPRESA 

 

TELEFONE E E-MAIL DE CONTATO 
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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Pregão Eletrônico

 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO REPUBLICAÇÃO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 009/2026   

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

I. REGÊNCIA LEGAL 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/21 E LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06. 

II. ÓRGÃO GERENCIADOR 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO 

SERTÃO 

III. MODALIDADE  

PREGÃO SRP Nº. 009/2026 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 

026/2026 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 

MENOR VALOR GLOBAL 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 

INDIRETA 

VII. OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica para prestação contínua de serviços de atividade meio, com 

fornecimento de EPIs necessários para a execução do serviço, sob o regime de empreitada por 

preço global, com vigência de 12 meses, prorrogável,  a fim de atender as necessidades da 

Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público 

Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
LOCAL  E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ATÉ 21/07/2026 ÀS 08H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 21/07/2026 ÀS 10H00 MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA –  BLL COMPRAS (https://bll.org.br/). 

VIII. ÓRGÃO PARTICIPANTE  

 CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – 

PORTAL DO SERTÃO. 

IX. VIGÊNCIA 

DE 12 (DOZE) MESES 

X. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

MÍNIMO(CONFORME EDITAL)  
  

XII. LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
SEDE DO CONSÓRCIO - RUA SÃO COSME E DAMIÃO, Nº 500, BAIRRO: SANTA MÔNICA I, 

FEIRA DE SANTANA – BA. 

SETOR DE LICITAÇÕES, DAS 08H ÀS 12H E DAS 13H ÀS 16H.         

 E-MAIL: LICITACOES.CONSORCIODESAUDEFSA@OUTLOOK.COM 
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1. DO OBJETO 
Contratação de pessoa jurídica para prestação contínua de serviços de atividade meio, com fornecimento 

de EPIs necessários para a execução do serviço, sob o regime de empreitada por preço global, com 

vigência de 12 meses, prorrogável,  a fim de atender as necessidades da Policlínica Regional de Saúde 

de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira 

de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

2.2 Não poderão participar do presente certame a empresa: 

a) Empresa suspensa e impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o 

CONSÓRCIO, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

c) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 

8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

e) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 

14.133/21; 

f) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei n.º 14.133/21 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 

objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

h) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão; 

i) Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão 

ou incorporação; 

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

l) Cooperativas que não se enquadrem no art. 16 da Lei Federal 14.133/21. 

2.3 Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em BLL COMPRAS.  

2.4 A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
3.1 Até  03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 
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devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site BLL COMPRAS (https://bll.org.br/), no 

local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir 

sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado até o último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

3.1.1 Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 

para a realização do Certame. 

3.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

3.3 A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar 

do Certame. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Para participar do PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá estar credenciado no 

sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site BLL COMPRAS (https://bll.org.br/). 

4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;  

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

4.5. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;  

4.6. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

4.7. O custo de operacionalização e uso do sistema deverá ser pactuado entre o licitante e a 

licitanet.com.br. 

4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Consórcio,  

ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

4.9. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.10. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

5. DAS DECLARAÇÕES 
5.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO 

ou APRESENTARÁ DECLARAÇÃO, RELATIVO ÀS SEGUINTES AFIRMAÇÕES: 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 
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( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

5.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema; 

6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.6 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6.7 Os documentos complementares à proposta, se houver, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, 

de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação, podendo este ser prorrogado. 

6.8 Garantia da Proposta: Correspondente a 1% do valor da proposta inicial apresentada pelo 

licitante na fase de habilitação. Podendo o interessado optar por uma das seguintes modalidades 

de garantia: 
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a)Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda; 

b)Seguro-garantia;  

c) bancária. 

6.8.1 A garantia apresentada na forma de seguro-garantia ou fiança bancária, deverá vir 

acompanhada do comprovante de quitação. 

 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.1 valor total do item; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

7.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 

que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 

qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-

Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 

apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, conforme art. 17, inciso XII, da Lei 

Complementar no 123/2006. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

  

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os 

preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
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assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.13. Em se tratando de serviços com de mão de obra, o licitante deverá indicar os sindicatos, 

acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 

profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

7.14. Não serão aceitas propostas que prevejam valores de salário e auxílio-alimentação 

inferiores aos cotados pela Administração e constantes da Planilha de Custos e Formação de 

Preços referencial. 

7.14.1 A proposta deverá garantir o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente ou ainda o valor fixado pela Administração, na 

planilha de custos e formação de preços, o que for maior. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, a 

seguir informada: 

 

8.1. Habilitação jurídica: 

8.1.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI, estatuto, ato 

constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da 

documentação de seus administradores. 

8.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 

sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o 

instrumento válido da procuração. 

8.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual -

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. 

8.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 

2020. 

8.1.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de 

identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional. 

8.1.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.1.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

E9B06E6DCA8E4852196DD8333DE37BAE



segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 023

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

8.1.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

8.1.9. No caso de sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social atual, 

acompanhados da ata da assembleia que os aprovou, devidamente registrados na Junta 

Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede correspondente, juntamente com 

a comprovação da composição da diretoria em exercício, e seguir a conformidade legal do art. 

107 da Lei 5.764 de 16 de dezembro de 1971. 

8.1.10. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual CCMEI, no caso de 

Microempreendedor Individual. 

8.1.11. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

8.1.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado da Bahia, ou o compromisso de sua 

regularização e sua efetiva realização, como condição para celebração do Contrato. 

8.2.4. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser apresentada 

também prova de regularidade fiscal perante o Estado de domicílio ou sede do licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa. 

8.2.5. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a CND 

específica para participar de licitações expedidas pelo órgão competente do respectivo 

domicílio tributário ou sede. 

8.2.6. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede da licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa. 

8.2.7. Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

8.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

8.2.9. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da lei de regência. 

8.2.10. No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, sem 

prejuízo da necessária apresentação de toda a documentação exigida, por ocasião da 
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participação em certames licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas 

aplicando-se os arts. 42 e seguintes da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

8.3. Habilitação econômico-financeira: 

8.3.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante. 

8.3.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou 

de sociedade simples. 

8.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, que comprovem a boa situação financeira da empresa de forma objetiva, por 

coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 

licitatório; 

8.3.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a 

partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das 

informações dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis 

na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02 

(dois) exercícios exigidos:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =-------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Total 

SG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Circulante 

LC = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

8.3.5. O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis deverão comprovar ainda: 

8.3.5.1. Comprovação de Patrimônio Líquido (PL) de 2% (dois por cento) do valor estimado 

da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis 

do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais 

de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

8.3.6. Para os percentuais exigidos nos dois subitens anteriores, o pregoeiro deve analisar e 

decidir vencedor, ou seja, da proposta de preço realinhada. 

8.3.7. A exigência desses requisitos é necessária, tendo em vista que a vigência da contratação 

será de 12 (doze) meses, diminuindo com isso a probabilidade de empresas que não tenham 
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robustez suficientes para cumprir os contratos de serviços contínuos que poderão vir a ser 

prorrogados por até 10 (dez) anos. 

8.3.8. Por se tratar de licitação em lote único, a comprovação de Capital Corrente Líquido e 

Patrimônio Líquido deverá considerar o valor global estimado do lote único. 

8.3.9. A licitante será habilitada desde que comprove capacidade econômico-financeira 

compatível com o lote único licitado, observados os demais requisitos deste edital 

8.3.10. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.3.11. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.3.12. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

licitante. 

 

8.4. Habilitação técnica: 

8.4.1. É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica do 

licitante para executar o objeto contratual, destinado a comprovar sua aptidão para desempenho 

de atividade pertinente e compatível com objeto licitado. 

8.4.2. Atestado de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto licitado. 

8.4.3. A Licitante deverá apresentar atestados que comprovem que executou Contrato (s) com 

no mínimo 50% (cinquenta por cento) do número de postos licitado; 

8.4.4. A comprovação da qualificação técnico-operacional requer do licitante o atendimento 

simultâneo dos requisitos de tempo de atuação e quantitativo compatível com o licitado. Assim, 

caberá ao licitante comprovar que executou contratos em quantitativo de postos de trabalho 

suficiente ao exigido no lote durante período não inferior a 1 (um) ano. 

8.4.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 

em prazo inferior. 

 

8.4.6. O(s) Atestado(s) apresentados deverá(ão):  

 

a) Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o 

pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes;  

b) Referir-se a execução do serviço licitado no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial 

competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil RFB;  

c) Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo 

responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou 

matrícula);  
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d) No caso de emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido 

por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;  

d.1) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 

controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma 

pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da 

empresa proponente;  

e) Caso o Pregoeiro(a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as 

informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 

Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da Contratante e local em que foram 

executados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 

requeridas mediante diligência;  

f) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à 

utilizada na definição das categorias ora tratadas, desde que sejam suficientes à comprovação 

de capacidade de fornecimento dos produtos exigidos neste Termo de Referência. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 

vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

9.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.8 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será  definido 

conforme o valor de cada item. Para itens com valor até R$10,00 (dez reais), o intervalo mínimo 

entre os lances será de R$0,01 (um centavo). Para itens com valor superior a R$10,00 (dez 

reais), o intervalo mínimo entre os lances será de R$1,00 (um real). Para itens de maior valor, 

com preço superior a R$100,00 (cem reais), o intervalo mínimo entre os lances será de R$5,00 

(cinco reais). 
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9.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa a “aberto e 

fechado”. 

9.13 Do modo de disputa aberto e fechado seguirá a seguinte ordem de etapas: 

9.13.1 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos; 

9.13.2 Vencido o prazo previsto no inciso anterior, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; 

9.13.3 Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior 

àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso 

até o encerramento deste prazo; 

9.13.4 Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.13.2, 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso 

até o encerramento do prazo; 

9.13.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.13.2 e 9.13.3, o sistema ordenará os 

lances em ordem crescente de vantajosidade; 

9.13.6 Se não houver lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.13.2 e 9.13.3, 

haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 

9.13.5; 

9.13.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, até a seleção daquela que atender ao edital. 

 9.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeira. 

9.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto na etapa de lance fechado, 

conforme item 9.13.3), prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeira. 

9.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.18 No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

9.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pela Portaria 

nº 016 de 23 de agosto de 2020. 

9.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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9.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

9.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

9.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços: 

9.27.1 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

9.27.2 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.27.3 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.27.4 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.27.5 Empresas brasileiras; 

9.28.6 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.27.7 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

9.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

9.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

9.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.31 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 9.32 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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10.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

10.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

10.6 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

10.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender 

aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.11 A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes pelo “chat”. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1 Para julgamento, será adotado o critério de  MENOR PREÇO, observados o valor máximo 

aceitável, os prazos para os serviços, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor e maior 

vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.3 Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, a pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 
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aceitabilidade e procederá à verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem 

de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4 No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos 

e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor. 

11.6 Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1 Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) 

a perfeita identificação do material contratado; 

11.6.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 

11.7 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação. 

11.7.1 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 

competente. 

11.9 Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 

técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 

julgamento. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL 
12.1 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 

pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um 

item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 

12.2 Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 

licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com a indicação do banco, número da conta e agência, 

para fins de pagamento. 

 

12. DO RECURSO 
13.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo (10) dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 

da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizado 

a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

13.3 Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
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13.3.2 A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

13.4 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, 

desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 

começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.    DA REABERTURA DA SESSÃO 
14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances; 

c) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta;  

d) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

15.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 

ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou por meio eletrônico, para que seja assinada 

e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3  O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

E9B06E6DCA8E4852196DD8333DE37BAE



segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 032

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

16.5  Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 

do certame; 

 

17.    DO TERMO DE CONTRATO: 

17.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2.  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.1.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

17.1.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

17.3   O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 

da mesma Lei. 

17.4.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual e no termo de referência.  

17.4.1. A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 

ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em 

restos a pagar. 

17.5.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 4º Lei 

n. 14.133/21. 

17.6.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

 

18.  DAS OBRIGAÇÕES  
18.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 
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b) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

d) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado. 

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

18.2.  Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

E9B06E6DCA8E4852196DD8333DE37BAE



segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 034

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpos e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

v) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

do contratante ou da nova empresa que continuará a execução; 
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w) Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

19.     DO VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO 

19.1. O valor médio estimado para aquisição foi de  R$ 3.906.894,00 (três milhões, novecentos 

e seis mil, oitocentos e noventa e quatro reais). 

19.2 As despesas decorrentes da presente contratação serão atendidas pela seguinte dotação: 

Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde; 

Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional; 

Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde; 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 899 - Transferência de Municípios a Consórcios Públicos 

 

20.    DA FISCALIZAÇÃO 
20.1 O objeto e seu cumprimento, disposto neste instrumento será fiscalizado pelo 

CONTRATANTE, por intermédio do setor de compras, que acompanhará a entrega do 

produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 

estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora 

a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

20.2  Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Assegurar à empresa vencedora acesso às suas dependências,  

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) os bens em 

desacordo com as especificações exigidas; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) serviço/bens(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 

fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 

multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o 

objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

21.   DO PAGAMENTO 
21.1 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 

recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos 

do art. 141 da Lei nº 14.133/21, juntamente com as comprovações de regularidade junto a 

Fazenda Federal, CNDT e FGTS. 

21.1.1 A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços/entrega dos 

produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, 

todas as condições pactuadas. , 
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21.1.2 A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos serviços prestados/produtos entregues pela fiscalização do CONSÓRCIO e cumprimento 

pela empresa de todas as condições pactuadas. 

21.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do CONSÓRCIO, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem 

de Compra. 

21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao CONSÓRCIO. 

21.2 A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

21.3 O CONSÓRCIO poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 

qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses 

abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 

ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do CONSÓRCIO 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os mesmos 

por prazo que venha a prejudicar as atividades do CONSÓRCIO 

 d) Débito da CONTRATADA para com o CONSÓRCIO quer proveniente da execução 

deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

21.4 Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do CONSÓRCIO, os valores devidos serão acrescidos de encargos 

financeiros de acordo com o índice de variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe 

substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

  

22.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 

não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 

CONSÓRCIO, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo à Administração, na 

entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 
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d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

14.133/21; 

22.2 As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 

14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

22.3 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

22.4  EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 

22.4.1 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das 

sanções penais e civis, aqueles que: 

22.4.1.1  Retardarem a execução do pregão; 

22.4.1.2 Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

22.4.1.3 Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

 

23. VALIDADE DA ATA: 
23.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 

no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

24.  DO REAJUSTAMENTO 
24.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis para o período de vigência contratual de um ano. 

Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade nos termos da normatização vigente. 

 

25. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

25.1 Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

conforme o quanto estabelecido no art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

 

26. DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  

26.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

26.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

26.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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26.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

26.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

26.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

26.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

26.7 O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

26.8 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato; 

26.9 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

26.10 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

 

27.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1 Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de prestação dos serviços ou 

instrumento equivalente. 

27.2 Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de 

acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem 

de classificação. 

27.3 É facultado à PREGOEIRA ou à AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 

pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
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27.4 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 

devidamente fundamentada. 

27.5 Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em entregar o objeto 

contratado, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

27.6 Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

27.7 Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

27.8 A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme estabelecido no art. 125. 

27.9 Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

27.10 A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 

específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens 

constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 

27.12 A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, 

por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente comprovado. 

27.13 A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente 

e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.14 É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

27.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 

presente Licitação serão prestadas pela PREGOEIRA de forma exclusiva pela BLL 

COMPRAS (https://bll.org.br/). 

27.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I - Termo de Referência – Apêndice - ETP; 

b) Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

c)  Anexo III –Minuta do Contrato 

27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através 

do BLL COMPRAS (https://bll.org.br/). 

27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 

bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 

legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 

qualquer pormenor. 

27.19 No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão 

as disposições do primeiro. 

27.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

27.21 Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 

época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 
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que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 

59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

27.22 É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor 

às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal 

Brasileiro. 

27.23 O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar 

o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante 

ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 

ressarcimento de qualquer natureza. 

27.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Licitações, nos dias úteis, das 08H às 12H E das 13H às 16H.   ou pelo telefone (75) 99803-

1348 e licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com . Ainda, poderão ser acompanhadas as 

fases através do PLATAFORMA ELETRÔNICA – BLL COMPRAS (https://bll.org.br/). 

                                    

 

Feira de Santana - BA,  03 de julho de 2026. 

 

 

 

 

_______________________ 

Mauro Selmo Oliveira Vieira  

Presidente 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 026/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – Contratação de pessoa jurídica para prestação contínua de 

serviços de atividade meio, com fornecimento de EPIs necessários para a execução do serviço, 

sob o regime de empreitada por preço global, com vigência de 12 meses, prorrogável,  a fim de 

atender as necessidades da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida 

pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL 

DO SERTÃO, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

ITEM DESCRIÇÕES 
CARGA 

HORÁRIA 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTDE 

EM HRS. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR GLOBAL PARA 

12 MESES 

1 

AGENTE DE PORTARIA - SERVIÇO DE 

CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE PESSOAS 

NA SEDE DA POLICLÍNICA – PERÍODO DIURNO 

- INCIDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 

12X36 

HORAS 
HORAS 400 

R$ 32,12   R$           

12.848,0

0  

R$154.176,00 

2 

AGENTE DE PORTARIA - SERVIÇO DE 

CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE PESSOAS 

NA SEDE DA POLICLÍNICA – PERÍODO 

NOTURNO - INCIDE ADICIONAL NOTURNO 

(20%) E INSALUBRIDADE (20%) 

12X36 

HORAS 
HORAS 400 

 R$35,19  

 R$           

14.076,0

0  

R$168.912,00 

3 
ANALISTA DE SUPORTE - INCIDE ADICIONAL 

DE INSALUBRIDADE (20%) 
40 HORAS HORAS 

195  R$57,05   R$           

11.124,7

5  

R$133.497,00 

4 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO III - 40H 

SEMANAIS - INCIDE ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE (20%) 

40 HORAS HORAS 

195 R$ 40,28  
 R$             

7.854,60  

R$94.255,20 

5 
AUXILIAR DE APOIO OPERACIONAL I – INCIDE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 
40 HORAS HORAS 

195  R$32,96   R$             

6.427,20  

R$77.126,40 

6 
COORDENADOR OPERACIONAL – INCIDE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 
40 HORAS HORAS 

195 R$ 41,73   R$             

8.137,35  

R$97.648,20 

7 
ELETRICISTA II – 40H SEMANAIS – INCIDE 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE (30%) 
40 HORAS HORAS 

195 R$ 39,43   R$             

7.688,85  

R$92.266,20 

8 
JARDINEIRO - 40H SEMANAIS – INCIDE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 
40 HORAS HORAS 

195  R$34,48   R$             

6.723,60  

R$80.683,20 
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9 

LIMPEZA E ZELADORIA PATRIMONIAL - 40H 

SEMANAIS - INCIDE ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE (40%) 

40 HORAS HORAS 

1550  R$34,99   R$           

54.234,5

0  

R$650.814,00 

10 
MAQUEIRO HOSPITALAR - 40H SEMANAIS - 

INCIDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (40%) 
40 HORAS HORAS 

195 R$ 33,72   R$             

6.575,40  

R$78.904,80 

11 
MECÂNICO - 40H SEMANAIS – INCIDE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 
40 HORAS HORAS 

195 R$ 41,81   R$             

8.152,95  

R$97.835,40 

12 
RECEPCIONISTA IV - INCIDE ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE (20%) 
40 HORAS HORAS 

195 R$ 36,14   R$             

7.047,30  

R$84.567,60 

13 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (PARA 

MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

HARDWARES E SOFTWARES) – 40H SEMANAIS 

- INCIDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 

40 HORAS HORAS 

195  R$45,03  

 R$             

8.780,85  

R$105.370,20 

14 

MOTORISTA - CARTEIRA D / TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS / VEÍCULOS PESADOS - INCIDE 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 

40 HORAS HORAS 

3500 R$ 45,33   R$         

158.655,

00  

R$1.903.860,00 

15 
SERVIÇO DE ZELADOR – 40H SEMANAIS - 

INCIDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (20%) 
40 HORAS HORAS 

195 R$ 37,17   R$             

7.248,15  

R$86.977,80 

VALOR TOTAL MENSAL R$ 325.574,50  

VALOR TOTAL ANUAL R$ 3.906.894,00  

OBS: PARA EFEITO DE CÁLCULO, CONSIDERAR 180 (CENTO E OITENTA) HORAS MENSAIS PARA OS CARGOS DE AGENTE DE 

PORTARIA EM ESCALA 12X36 E 176 (CENTO E SETENTA E SEIS) HORAS MENSAIS PARA OS DEMAIS CARGOS. 

 

 

 

AGENTE DE PORTARIA - Agentes de portaria, ocupação também conhecida como porteiro, são 

responsáveis por controlar o fluxo de pessoas e prezar pela segurança em prédios e condomínios onde 

atuam. Monitoram as entradas, saídas e garantem que apenas quem tem autorização possa entrar. 

ANALISTA DE SUPORTE - Analista de suporte garante assistência técnica a usuários e a estabilidade 

dos sistemas, atuando como primeiro ponto de contato para problemas de hardware, software e redes; 

formação na área de tecnologia é recomendada. 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO - O auxiliar administrativo faz a função de dar apoio à administração 

de uma empresa em suas tarefas diárias. Ele pode trabalhar em organizações dos mais variados portes e 

segmentos, geralmente dando suporte a mais de um setor interno, como, por exemplo: compras, pessoal, 

logística, estoque, financeiro, marketing, etc. 

AUXILIAR DE APOIO OPERACIONAL - O auxiliar operacional garante o andamento de processos 

operacionais, executando tarefas administrativas, logísticas e de manutenção para manter operações 

diárias funcionais e entregar satisfação ao cliente. 

COORDENADOR OPERACIONAL - Responsável por apoiar fluxos de trabalho operacionais, 

coordenar logística e facilitar a comunicação entre os departamentos. Esta função garante que os 

processos organizacionais sejam eficientes, compatíveis e continuamente otimizados. 
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ELETRICISTA - O eletricista é o profissional especializado em instalar, manter, reparar e inspecionar 

sistemas elétricos em residências, indústrias e empresas, garantindo segurança e eficiência no uso da 

eletricidade. 

JARDINEIRO - Um jardineiro é um profissional especializado em cuidar, planejar e manter jardins e 

áreas verdes, garantindo estética, saúde das plantas e funcionalidade do espaço. 

LIMPEZA E ZELADORIA PATRIMONIAL - as atividades incluem a conservação e o cuidado da 

integridade física das instalações prediais de uma organização. Então, os profissionais envolvidos nessa 

função, devem zelar pelas boas condições de uso do ambiente. 

MAQUEIRO HOSPITALAR - O Maqueiro é o profissional responsável pelo transporte de pacientes 

dentro de unidades de saúde, garantindo que o deslocamento ocorra de forma segura e adequada. Seu 

papel é essencial em hospitais, clínicas e serviços de emergência, contribuindo para o bem-estar dos 

pacientes e a eficiência da equipe médica. 

MECÂNICO - profissional que realiza manutenção, diagnóstico e reparo de componentes automotores 

e maquinários, assegurando operação eficiente e segura do veículo ou equipamento. 

RECEPCIONISTA - A recepcionista é a profissional responsável por atender o público, gerenciar a 

comunicação e garantir uma recepção acolhedora no ambiente. 

 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  - Tecnologia da Informação (TI) é o conjunto de ferramentas, 

sistemas e processos que coletam, armazenam, processam e distribuem informações, sendo essencial 

para a comunicação, automação e inovação em empresas e na sociedade. 

MOTORISTA - Motorista é o profissional que conduz veículos para passageiros ou cargas, inspeciona 

o veículo, cumpre normas de trânsito e garante segurança e eficiência nos deslocamentos. 

SERVIÇO DE ZELADOR - O zelador é um profissional essencial para a manutenção, segurança e 

organização de prédios residenciais, comerciais e institucionais, desempenhando diversas funções para 

garantir o bem-estar dos ocupantes. 
 

 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 2.1 Justificativa do objeto:  

O CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA, com o 

objetivo de garantir o pleno funcionamento da Policlínica Regional de Saúde, apresenta a 

necessidade de contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação contínua de 

serviços de atividade meio, com cessão de mão de obra residente, abrangendo as seguintes 

funções: 

AGENTE DE PORTARIA - Agentes de portaria, ocupação também conhecida como porteiro, 

são responsáveis por controlar o fluxo de pessoas e prezar pela segurança em prédios e 

condomínios onde atuam. Monitoram as entradas, saídas e garantem que apenas quem tem 

autorização possa entrar. 

ANALISTA DE SUPORTE - Analista de suporte garante assistência técnica a usuários e a 

estabilidade dos sistemas, atuando como primeiro ponto de contato para problemas de 

hardware, software e redes; formação na área de tecnologia é recomendada. 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO - O auxiliar administrativo faz a função de dar apoio à 

administração de uma empresa em suas tarefas diárias. Ele pode trabalhar em organizações dos 

mais variados portes e segmentos, geralmente dando suporte a mais de um setor interno, como, 

por exemplo: compras, pessoal, logística, estoque, financeiro, marketing, etc. 
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AUXILIAR DE APOIO OPERACIONAL - O auxiliar operacional garante o andamento de 

processos operacionais, executando tarefas administrativas, logísticas e de manutenção para 

manter operações diárias funcionais e entregar satisfação ao cliente. 

COORDENADOR OPERACIONAL - Responsável por apoiar fluxos de trabalho operacionais, 

coordenar logística e facilitar a comunicação entre os departamentos. Esta função garante que 

os processos organizacionais sejam eficientes, compatíveis e continuamente otimizados. 

ELETRICISTA - O eletricista é o profissional especializado em instalar, manter, reparar e 

inspecionar sistemas elétricos em residências, indústrias e empresas, garantindo segurança e 

eficiência no uso da eletricidade. 

JARDINEIRO - Um jardineiro é um profissional especializado em cuidar, planejar e manter 

jardins e áreas verdes, garantindo estética, saúde das plantas e funcionalidade do espaço. 

LIMPEZA E ZELADORIA PATRIMONIAL - as atividades incluem a conservação e o cuidado 

da integridade física das instalações prediais de uma organização. Então, os profissionais 

envolvidos nessa função, devem zelar pelas boas condições de uso do ambiente. 

MAQUEIRO HOSPITALAR - O Maqueiro é o profissional responsável pelo transporte de 

pacientes dentro de unidades de saúde, garantindo que o deslocamento ocorra de forma segura 

e adequada. Seu papel é essencial em hospitais, clínicas e serviços de emergência, contribuindo 

para o bem-estar dos pacientes e a eficiência da equipe médica. 

MECÂNICO - profissional que realiza manutenção, diagnóstico e reparo de componentes 

automotores e maquinários, assegurando operação eficiente e segura do veículo ou 

equipamento. 

RECEPCIONISTA - A recepcionista é a profissional responsável por atender o público, 

gerenciar a comunicação e garantir uma recepção acolhedora no ambiente. 

 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  - Tecnologia da Informação (TI) é o conjunto de 

ferramentas, sistemas e processos que coletam, armazenam, processam e distribuem 

informações, sendo essencial para a comunicação, automação e inovação em empresas e na 

sociedade. 

MOTORISTA - Motorista é o profissional que conduz veículos para passageiros ou cargas, 

inspeciona o veículo, cumpre normas de trânsito e garante segurança e eficiência nos 

deslocamentos. 

SERVIÇO DE ZELADOR - O zelador é um profissional essencial para a manutenção, 

segurança e organização de prédios residenciais, comerciais e institucionais, desempenhando 

diversas funções para garantir o bem-estar dos ocupantes. 

 

A contratação se dará sob o regime de empreitada por preço global, com vigência de 12 meses, 

prorrogável, conformeinteresse e necessidade da Administração  Pública. A 

Policlínica Regional de Saúde necessita da execução contínua de serviços essenciais para sua 

operação, garantindo a segurança, limpeza, manutenção e apoio administrativo necessários ao 

atendimento da população. Empresas especializadas possuem expertise e estrutura adequadas 

para recrutamento, treinamento e gestão dos profissionais, assegurando qualidade na execução 

das atividades e otimizando recursos da Policlínica. 

Com a contratação de empresa, o consorcio irá evitar encargos relacionados à admissão direta 

de funcionários, como folha de pagamento, encargos previdenciários e obrigações trabalhistas, 

resultando em economia e maior previsibilidade orçamentária. 
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O regime de terceirização permite ajustes na quantidade de profissionais conforme a demanda, 

sem a burocracia e custos adicionais envolvidos em contratações e desligamentos diretos pela 

administração pública. 

Outra vantagem é que a empresa contratada será responsável pelo fornecimento de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), garantindo a segurança dos trabalhadores e o 

cumprimento da legislação vigente. Diante dos argumentos expostos, a contratação de pessoa 

jurídica especializada se apresenta como a alternativa mais viável e vantajosa para garantir a 

continuidade e qualidade dos serviços necessários ao funcionamento da Policlínica Regional de 

Saúde. A medida trará benefícios operacionais, financeiros e administrativos, permitindo que o 

Consórcio Interfederativo de Saúde foque na prestação de serviços de saúde de excelência para 

a população. 

2.2 Justificativa do quantitativo: O quantitativo deste objeto previsto para o ano de 2026 foi 

calculado com base na necessidade administrativa do Consórcio. 

 

2.3 Justificativa da modalidade:  A contratação se dará por PREGÃO ELETRÔNICO – SRP. 

 

 

2.4 Parcelamento ou não da solução: A licitação será por LOTE ÚNICO.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
A terceirização de serviços consiste na contratação de empresas especializadas para execução 

de atividades da administração pública, mediante licitação realizada sob as normas da Lei nº 

14.133/2021. No caso do consórcio Público, trata-se da possibilidade de firmar contratos 

administrativos com empresas que disponibilizem profissionais para funções de apoio, tais 

como limpeza e conservação, vigilância, manutenção predial, transporte, motorista, 

copeiragem, recepção, serviços administrativos de apoio, entre outros. 

Essa forma de contratação transfere para a empresa prestadora de serviços a responsabilidade 

de gerir e remunerar os trabalhadores, recolher encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, 

bem como fornecer os insumos necessários à execução dos serviços. Ao município cabe, por 

sua vez, a fiscalização do contrato, assegurando o cumprimento das obrigações pactuadas, a 

regularidade fiscal da empresa contratada e a qualidade do serviço prestado. 

 

4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  

 Os serviços desta Licitação serão prestados na Policlínica de Saúde de Feira de Santana – 

Bahia, mediante Ordem de Serviço; 

Cumprir com os prazos de execução dos serviços determinados neste Termo de Referência; 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO  
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6.1 O prazo para iniciar os serviços a partir da data de solicitação, será de até 10 (dez) dias, 

contados pela CONTRATANTE;  

6.2 A contratada assume exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, cumprindo todas as obrigações constantes no Termo; 

6.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

6.3.1 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.3.2 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura passem a vigorar nas 

constâncias do Contrato. 

6.8 A CONTRATANTE obriga-se a: 

6.8.1 Receber provisoriamente os serviços, disponibilizando local, data e horário; 

6.8.2 Verificar minuciosamente,  

6.8.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 

6.8.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

6.8.5 Notificar, por escrito, a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no item 

especificado neste instrumento, e na aplicação de qualquer sanção decorrente do 

descumprimento do contrato. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila.  

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

7.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração.  

7.7.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.7.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 
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7.7.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento da Prestação de Serviços  
8.1. 7A medição mensal considerará os postos efetivamente alocados e comprovadamente 

cobertos no período; 

 

8.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

8.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente para fins de liquidação, na 

forma desta seção. 

  

8.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar;  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

8.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

8.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,  

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  
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Prazo de pagamento. 

8.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

Forma de pagamento  
8.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.14. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

8.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização da modalidade Licitação Pregão 

Eletrônico do critério de julgamento pelo MENOR VALOR GLOBAL 

 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente apresentado em Edital. 

 

10. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (FASE DA ASSINATURA DO CONTRATO) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, porque visa assegurar indenização ao ente 

contratante no caso de prejuízos causados pelo inadimplemento do particular contratado, 

incluindo, ainda, valores devidos em razão da aplicação de multas e do não cumprimento de 

outras obrigações previstas no contrato, a qual será prestada nos moldes do art. 96 da Lei 

nº14.133, de 2021, em valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor anual do contrato. 

 

 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.767.877,36 (três milhões, setecentos e 

sessenta e sete mil, oitocentos e setenta e sete reais e trinta e seis centavos), conforme custos 

unitários. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação 

Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde; 

Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional; 

Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde; 
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Elemento Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 899 - Transferência de Municípios a Consórcios Públicos 

Fonte: Falta a fonte 600 (1600) - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal 

13. ENQUADRAMENTO LEGAL  

13.1. A contratação será regida pela Lei Ordinária n. 14.133/2021, com observância da Lei 

Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais legislações pertinentes. 

 

13.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão usufruir do tratamento 

estabelecido pela Lei Complementar n.123/2006. 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação às 

especificidades da contratação. 
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ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 

MINUTA DA ATA Nº 

 

ATA Nº XXX/2026 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do 

Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 

Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 

pelo(a) Presidente, Sr. Mauro Selmo Oliveira Vieira, inscrito no Cadastro de Pessoa Física 

(CPF) sob o n° 705.425.895-91 e portador do RG n° sob o nº 0467127808 SSP/BA, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, visando 

o Registro de Preços nº xx/2026, Processo Administrativo nº xx/2026, RESOLVE registrar 

os preços da empresa XXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXX, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXX, neste ato representado(a) por XXX, conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO: 

A presente Ata tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para prestação contínua de 

serviços de atividade meio, com fornecimento de EPIs necessários para a execução do serviço, 

sob o regime de empreitada por preço global, com vigência de 12 meses, prorrogável,  a fim de 

atender as necessidades da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida 

pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL 

DO SERTÃO, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

 

PLANILHA: VENCEDOR 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, 
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que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços.  

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  

3.3. Os serviços ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 

das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 

à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

 

4. VALIDADE DA ATA E DA EXECUÇÃO:  

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 

no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2.Os serviços serão executados na policlínica de Saúde de Feira de Santana – Bahia.  

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO:  

5.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.2. O prestador que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.2.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.3.1. liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 
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5.3.2. convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

5.5. O registro será cancelado quando: 

5.5.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.5.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.5.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

5.5.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

5.7.1. por razão de interesse público; ou 

5.7.2. a pedido do fornecedor.  

 

6. DAS PENALIDADES: 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer descumprimento 

do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

7. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 
 

Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde; 

Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional; 

Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde; 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 899 - Transferência de Municípios a Consórcios Públicos 

Fonte: Falta a fonte 600 (1600) - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal 
 

8. CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. As condições gerais da prestação de serviços, tais como os prazos e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do prestador registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

     

                                       Feira de Santana/BA, _____ de ___________ de 2026. 

 

                                                                                                                                   

__________________________ 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  

Presidente - CONTRATANTE 

 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante legal 

CONTRATADA 

_______________________________________________ 

TESTEMUNHA 

CPF: 

 

________________________________________________ 

TESTEMUNHA 

CPF 
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ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º xx/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2026 

MINUTA DO CONTRATO Nº 

Termo de Contrato que entre si celebram o CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL 

DO SERTÃO e a Empresa XXXX. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, com sede na Rua São Cosme e Damião, n.º 500, 

Santa Mônica, Feira de Santana/BA, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas - CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, o Sr. Mauro 

Selmo Oliveira Vieira, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 705.425.895-91 

e portador do RG n° sob o nº 0467127808 SSP/BA, doravante denominada CONTRATANTE, 

e a empresa XXX, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob 

o nº XXX, com endereço na XXX - CEP: XXXXXXXX, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada XXX. Tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº XX/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  Pregão Eletrônico XX/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1.  O prazo de execução, contados a partir da data de solicitação, será de até 12 meses;  

3.2.  A contratada assume exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, cumprindo todas as obrigações constantes no Termo. 

3.3. Serão recusados os itens que não atenderem as especificações constantes neste Termo 
de Referência; 

3.4. Executar os serviços conforme apresentado no termo de referência e proposta.  

3.5. Seguir as orientações apresentadas no Termo de Referência.  

3.6.1  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
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3.6.2 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

3.6.3 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 
indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura passem a vigorar nas 
constâncias do Contrato. 

3.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos itens (objeto a ser contratado) de seu 
estabelecimento até o local da entrega, bem como pelo seu descarregamento e também pelo 
ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais no trajeto; 

3.7. A CONTRATANTE obriga-se a:  

3.7.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 

3.8 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

3.8.1 Notificar, por escrito, à Contratada de qualquer irregularidade encontrada no item 
especificado neste instrumento, e na aplicação de qualquer sanção decorrente do 
descumprimento do contrato. 

3.9 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  

3.10 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.  

3.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  

3.12 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

3.13 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

3.13.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.13.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

3.13.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

3.13.4.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

3.13.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (..........................), perfazendo o valor 

total de R$ ....... (...........................................................). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, pelo índice da CCT adotado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

E9B06E6DCA8E4852196DD8333DE37BAE



segunda-feira, 6 de julho de 2026  |  Ano IX - Edição nº 01224 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 058

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.  haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o pregão eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida; 

11.3. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO  E RESCISÃO 

CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.9. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato; 

12.10. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

14. Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde; 

15. Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional; 

16. Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde; 

17. Elemento Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

18. Fonte: 899 - Transferência de Municípios a Consórcios Públicos 

19. Fonte: Falta a fonte 600 (1600) - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

20. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

21. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

21.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

22. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana - BA como único e competente para 

dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

22.2. E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma para que produzam os efeitos legais.  

Feira de Santana - BA, xx  de xxxxxx de 2026.                                                                                                                               

__________________________ 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  

Presidente – CONTRATANTE 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

__________________________________ __________________________________ 

TESTEMUNHA     TESTEMUNHA 

CPF:       CPF:      
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